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Dispõe sobre a remoção a pedido da servidora
pública,  vítima  de  violência  doméstica  e
familiar  contra  a  mulher.

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

       

Art. 1º Fica instituída a remoção a pedido da servidora pública, vítima de violência doméstica e familiar contra
a mulher do Estado de Mato Grosso.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se tanto aos entes da administração pública direta e indireta do
Estado.

Art. 2º Para efeitos desta Lei, entende-se como violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação
ou omissão baseada no gênero que cause violência física, violência psicológica, sexual, patrimonial e/ou
moral.

Art. 3º A requerimento da servidora pública ofendida, na sua remoção para outra localidade, serão garantidas
as mesmas condições da remoção de ofício, bem como o sigilo dos dados da ofendida nos atos de
publicidade oficial resultantes da remoção.

Art. 4º Deverá ser determinado o afastamento remunerado da servidora pública ofendida por até 15 (quinze)
dias para tratamento psicossocial ou de saúde.

Art. 5º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei estabelecendo normas necessárias para a sua fiel
execução.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA
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Senhores Deputados e Deputada, trata-se de propositura que visa a remoção a pedido da servidora pública,
nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher do Estado de Mato Grosso. Umas das medidas
essenciais para a proteção da mulher vítima de violência doméstica é a interrupção do convívio com o
agressor.

Acontece que essa interrupção pode ser dificultada em razão da localidade de trabalho da servidora. Não é
raro que o agressor de uma servidora seja seu próprio colega de trabalho ou, ainda, que a vítima trabalhe em
cidade pequena. Nessas situações, a necessidade de mudança de domicílio para outra cidade se revela
indispensável à proteção da integridade física da servidora.

No rol das hipóteses que autorizam a remoção do servidor, independentemente do interesse da
Administração, não consta a situação de violência doméstica ou familiar. É preciso urgentemente preencher
essa lacuna legal, tendo em vista que o ato de remoção visa a preservar o direito à vida, à integridade física,
à segurança e ao trabalho. São bens jurídicos que ostentam importância suficiente para justificar a remoção
da servidora, independentemente da vontade ou do interesse da Administração.

Além disso, o art. 226, § 8º, da Constituição da República atribui ao Estado o compromisso de atuar de forma
efetiva na proteção dos direitos fundamentais das mulheres, nos seguintes termos:

"Art. 226. (...)

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando
mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações."

De igual forma, a Lei nº 11.340, de 7 de agosto 2006, Lei Maria da Penha, prevê mecanismos para coibir a
violência doméstica e familiar contra a mulher. O inciso I do § 2º do art. 9º, da supracitada Lei, dispõe que o
juiz assegurará acesso prioritário à remoção da servidora pública.

Não basta que esse acesso prioritário à remoção seja determinado por um Juiz. Pode e deve a
Administração, independentemente de ordem judicial, deferir o pedido da servidora vítima de violência
doméstica. Para isso, é essencial que haja previsão legal que respalde a decisão do gestor pela remoção,
notadamente em razão da vinculação da Administração ao princípio da legalidade. Estamos convictos de que
a lei que será criada dará a necessária segurança jurídica às servidoras vítimas de violência doméstica e
familiar.

Diante de tais considerações, não havendo comprovado vício de inconstitucionalidade ou ilegalidade,
estando presente o interesse público que motiva e legitima esse Projeto de Lei, solicito o valoroso apoio dos
Nobres Parlamentares desta Assembleia Legislativa para sua aprovação.

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 07 de Fevereiro de 2023

 

Valdir Barranco
Deputado Estadual
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